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CONTRATO Nº 00XX/202X 

 
Processo Administrativo n.° XXX/202X 

 

ID Cidades: XXX 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE 
JAGUARÉ/ES, E, DE OUTRO, A EMPRESA XXX, 
INSCRITA NO CNPJ Nº XXX, NESTE ATO 
REPRESENTADA POR SUA REPRESENTANTE 
LEGAL, SR. XXX, PORTADOR DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE Nº XXX E DO CPF Nº XXX, VENCEDOR 
DA DISPENSA Nº 00X/202X, EM CONFORMIDADE 
COM O PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/202X. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARÉ - ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Constante 
Casagrande, nº 299, Centro, Jaguaré - ES, inscrita no CNPJ sob o nº 31.787.922/0001-14, neste ato representado 
pelo Senhor JOÃO VANES DOS SANTOS, portador do RG nº 715729, inscrito no CPF sob o nº 838.696.547-91, 
Residente e Domiciliado no Município de Jaguaré - ES, CEP 29950-000, doravante denominado CONTRATANTE, 
e de outro lado, a XXX denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº XXX, com sede no XXX, CEP XXX, 
Cidade/UF, com endereço eletrônico XXX, neste ato representada pela Sr. XXX, portador do RG nº XXX e inscrito 
no CPF nº XXX, residente e domiciliada na XXX, Cidade/UF, CEP XXX, resolvem celebrar o presente Contrato, 
nos termos do Pregão Eletrônico nº 00X/202X, Processo Administrativo nº XXX/202X, em conformidade e em 
estrita observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

LOTE 01: Contratação de empresa especializada para Aquisição de geladeira/refrigerador tipo duplex, com 
sistema Frost Free, capacidade total mínima de 310 (trezentos e dez) litros, acabamento externo em aço 
inoxidável (inox) ou material equivalente de alta resistência, destinada ao armazenamento e à conservação de 
alimentos e bebidas em ambiente institucional. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, acompanhado de 
todos os acessórios indispensáveis ao seu perfeito funcionamento, manual de instruções em língua portuguesa e 
certificado de garantia do fabricante, com cobertura mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. 
LOTE 02: Contratação de empresa especializada para elaboração de projeto executivo, fabricação, fornecimento, 
transporte, montagem e instalação completa de móveis planejados sob medida destinados à cozinha da Câmara 
Municipal de Jaguaré/ES, confeccionados em MDF Ultra/Hidrófugo de 18 mm, resistente à umidade, 
compreendendo bancada suspensa, armários aéreos, balcão inferior para pia, módulo para micro-ondas, 
bancadas, tampos, prateleiras, ferragens, puxadores, dobradiças com amortecimento, corrediças telescópicas, 
suportes, niveladores, acabamentos, recortes técnicos, vedação, ajustes finais e todos os demais materiais, 
equipamentos e mão de obra necessários à perfeita execução do objeto. A contratação deverá contemplar o 
levantamento técnico no local, elaboração e aprovação do projeto executivo, fabricação, transporte, montagem, 
instalação, limpeza final do ambiente, remoção dos resíduos gerados e garantia mínima de 2 (dois) anos contra 
defeitos de fabricação, instalação e funcionamento. O preço deverá ser apresentado de forma global, abrangendo 
todos os custos diretos e indiretos necessários à completa execução do objeto. As especificações técnicas, 
dimensões, padrões de acabamento, quantitativos e demais condições de execução encontram-se detalhadas 
neste Termo de Referência e em seus anexos, que passam a integrar a contratação para todos os fins. 
 

Item Objeto Unidade Quantidade Valor Unitário 

LOTE 01 

01 Geladeira/Refrigerador Duplex Frost Free, capacidade mínima de 310 Unidade 01 R$4.146,27 
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litros, acabamento em inox ou material equivalente de alta resistência, 

freezer superior, prateleiras removíveis, iluminação interna, controle de 

temperatura, eficiência energética compatível com os padrões vigentes 

e garantia mínima de 12 meses. 

LOTE 02 

02 

Confecção, fornecimento e instalação de móveis planejados para 

cozinha, confeccionados sob medida em MDF Ultra/Hidrófugo de 18 mm 

ou superior, incluindo armários aéreos, armários inferiores, bancada 

suspensa, nichos, módulo para micro-ondas, gaveteiros, ferragens, 

puxadores, acabamentos, transporte, montagem e instalação. 

Serviço 01 R$23.023,70  

 
1.1 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
- O Termo de Referência que embasou a contratação; 

- Aviso de Dispensa; 

- Edital de contratação; 

- A Proposta do Contratado; e 

- Eventuais anexos constantes do Processo Administrativo n° 0XXX/2026. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA  – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura ou da 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o caso, observadas as disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. A execução do objeto deverá observar os prazos estabelecidos no Termo de Referência para o lote n° XX, 
compreendendo o fornecimento do refrigerador (Lote 01) e a elaboração do projeto executivo, fabricação, 
fornecimento, montagem e instalação dos móveis planejados (Lote 02). 

2.3. A presente contratação possui natureza de execução por escopo, considerando-se cumprido o contrato com 
a conclusão integral do objeto, o recebimento definitivo pela Administração e o adimplemento das obrigações 
contratuais, sem prejuízo das responsabilidades posteriores da CONTRATADA. 

2.4. Os prazos de garantia previstos no Termo de Referência constituem obrigação autônoma da CONTRATADA 
e permanecerão vigentes mesmo após o encerramento da vigência contratual, obrigando a CONTRATADA a 
realizar, sem ônus para a Administração, os reparos, substituições, ajustes ou demais providências necessárias 
durante todo o período de garantia estabelecido para o lote n° XX. 

3.5. A vigência contratual poderá ser prorrogada exclusivamente nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, desde que haja justificativa, interesse da Administração e atendimento dos requisitos legais 
aplicáveis.  

2.5. Os prazos de garantia dos objetos contratados serão os seguintes: 

I – Lote 01 (Refrigerador Duplex Frost Free): garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento 
definitivo, abrangendo defeitos de fabricação, vícios de funcionamento, componentes, peças e demais defeitos 
que comprometam o perfeito funcionamento do equipamento, sem prejuízo de garantia superior eventualmente 
oferecida pelo fabricante. 

II – Lote 02 (Móveis Planejados): garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses, contada do recebimento 
definitivo, abrangendo defeitos de fabricação, defeitos estruturais, falhas de instalação, empenamentos, 
desprendimento de revestimentos, defeitos em ferragens, vícios ocultos e demais desconformidades decorrentes 
da execução do objeto. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 
LOTE 01 – REFRIGERADOR DUPLEX 
 
3.1 Nenhum item será adjudicado com valor superior ao estimado pela Administração. 
3.2 A execução do objeto compreende o fornecimento de 01 (um) refrigerador duplex Frost Free, novo, de 
primeiro uso, conforme especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
3.3 O equipamento deverá ser entregue em embalagem original do fabricante, devidamente lacrada, 
acompanhado de todos os acessórios, manuais em português, certificados de garantia e demais documentos 
necessários ao seu perfeito funcionamento. 
3.4 A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de 
Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente. 
3.5 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que haja 
solicitação formal da CONTRATADA, devidamente justificada e aceita pela Administração. 
3.6 O refrigerador deverá atender integralmente às especificações técnicas constantes deste Termo de 
Referência, sendo admitidos equipamentos com características superiores às exigidas. 
3.7 Caberá exclusivamente à CONTRATADA realizar o transporte, carregamento, descarregamento, 
movimentação e entrega do equipamento nas dependências da Câmara Municipal, sem qualquer ônus adicional 
para a Administração, de segunda-feira à quinta-feira, das 12h às 18h, e na sexta-feira, de 08h às 14h. 
3.8 O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa e qualitativa do equipamento, podendo 
ser recusado, total ou parcialmente, caso apresente defeitos, avarias, desconformidades técnicas ou não 
atenda às especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 
3.9 A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
qualquer equipamento rejeitado ou que apresente defeitos de fabricação, vícios, avarias ou desconformidades. 
3.10 Não será admitida a subcontratação do objeto, salvo autorização expressa da Administração, observadas 
as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
3.11 O equipamento deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir do recebimento 
definitivo, sem prejuízo de prazo superior eventualmente oferecido pelo fabricante. 
3.12 Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá prestar todo o suporte necessário ao acionamento 
da assistência técnica autorizada, providenciando, quando necessário, o reparo ou a substituição do 
equipamento sem qualquer custo para a Administração. 
3.13 O refrigerador deverá possuir assistência técnica autorizada em território nacional. 
3.14 Todos os custos decorrentes do fornecimento, incluindo transporte, frete, seguro, embalagem, tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, correrão exclusivamente por conta da 
CONTRATADA. 
3.15 O equipamento deverá atender às normas técnicas expedidas pelo INMETRO, ABNT e demais normas 
aplicáveis relativas à segurança, eficiência energética, qualidade e desempenho. 
3.16 A CONTRATADA responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes do 
transporte, entrega ou defeitos do equipamento. 
3.17 O bem deverá apresentar perfeito funcionamento, elevado padrão de qualidade, baixo consumo energético 
e desempenho compatível com as especificações deste Termo de Referência. 
3.18 O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei 
nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
LOTE 02 – MÓVEIS PLANEJADOS 
 
3.19 Nenhum item será adjudicado com valor superior ao estimado pela Administração. 
7.20 A execução do objeto compreende o levantamento técnico, elaboração do projeto executivo, fabricação, 
transporte, montagem, instalação e entrega de móveis planejados sob medida para cozinha, conforme 
especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 
3.21 Antes do início da fabricação, a CONTRATADA deverá realizar vistoria técnica no local de instalação para 
levantamento das medidas definitivas, interferências existentes e demais condições necessárias à perfeita 
execução do objeto. 
3.22 Após o levantamento técnico, a CONTRATADA deverá elaborar projeto executivo contendo plantas, vistas, 
detalhamento dimensional, especificação dos materiais, definição das ferragens, acabamentos, paginação, 
layout executivo e demais informações necessárias, submetendo-o previamente à aprovação formal da 
Administração. 
3.23 A fabricação dos móveis somente poderá ser iniciada após aprovação expressa do projeto executivo pela 
Administração. 

mailto:camara@cmjaguare.es.gov.br
http://www.cmjaguare.es.gov.br/


Câmara Municipal de Jaguaré 
Estado do Espírito Santo 

Palácio Legislativo “Eugênio Salvador” 

Rua Constante Casagrande, 299, Centro, Jaguaré/ ES, CEP: 29.950-000, CNPJ: 31.787.922/0001-14 

Telefone: (27) 3191-0524,Email: camara@cmjaguare.es.gov.br, Site: www.cmjaguare.es.gov.br 

 

 

3.24 O prazo máximo para conclusão integral do objeto, incluindo levantamento técnico, elaboração do projeto 
executivo, fabricação, transporte, montagem e instalação, será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
emissão da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente. 
3.25 O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação formal da 
CONTRATADA, devidamente justificada e aceita pela Administração. 
3.26 Todos os móveis deverão ser confeccionados em MDF Ultra/RU (hidrófugo), obedecendo rigorosamente 
às especificações técnicas previstas neste Termo de Referência, sendo admitidos apenas materiais de 
qualidade superior. 
3.27 Todos os componentes, ferragens, puxadores, corrediças, dobradiças, fitas de borda, suportes, sistemas 
de fixação e demais acessórios deverão ser novos, de primeira linha e compatíveis com mobiliário corporativo 
de uso contínuo. 
3.28 Caberá exclusivamente à CONTRATADA fornecer toda a mão de obra, materiais, ferramentas, 
equipamentos, transporte, montagem, instalação, regulagens, limpeza e demais serviços necessários à perfeita 
execução do objeto. 
3.29 A instalação deverá ser executada por profissionais qualificados, observando integralmente as normas 
técnicas aplicáveis, especialmente a NR-17 (Ergonomia) e as normas da ABNT relacionadas ao mobiliário 
corporativo. 
3.30 Os móveis deverão ser entregues totalmente instalados, nivelados, alinhados, fixados, limpos e em pleno 
funcionamento, prontos para utilização. 
3.31 O recebimento provisório ocorrerá mediante verificação da conformidade do objeto com o projeto executivo 
aprovado, das dimensões, qualidade dos materiais, funcionamento das portas e gavetas, estabilidade estrutural, 
acabamento e limpeza. 
7.32 A Administração poderá rejeitar, total ou parcialmente, qualquer móvel que apresente defeitos, 
desalinhamentos, empenamentos, falhas de acabamento, vícios construtivos ou qualquer desconformidade com 
este Termo de Referência. 
3.33 A CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a 
substituição, reparo ou adequação dos móveis rejeitados. 
3.34 Não será admitida a subcontratação do objeto sem autorização expressa da Administração, observado o 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
3.35 Os móveis deverão possuir garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses, contada do recebimento 
definitivo, abrangendo defeitos de fabricação, defeitos estruturais, falhas de instalação, ferragens, 
revestimentos, empenamentos, vícios ocultos e demais defeitos decorrentes da execução. 
3.36 Durante o período de garantia, toda manutenção corretiva, substituição de componentes, regulagens, 
reparos e demais serviços necessários correrão integralmente às expensas da CONTRATADA, sem qualquer 
custo para a Administração. 
3.37 Todos os custos relativos à execução do objeto, incluindo materiais, transporte, fretes, seguros, tributos, 
encargos trabalhistas, equipamentos, ferramentas, instalação, limpeza final e remoção de resíduos, correrão 
exclusivamente por conta da CONTRATADA. 
3.38 A CONTRATADA responderá por quaisquer danos causados à Administração, ao imóvel ou a terceiros 
durante a fabricação, transporte, montagem ou instalação dos móveis. 
3.39 A medição dos serviços será realizada conforme previsto neste Termo de Referência, observando a efetiva 
execução do objeto e o projeto executivo aprovado. 
3.40 O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, sem prejuízo das demais penalidades contratuais e legais cabíveis. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
4.1 - O valor da presente contratação é de R$ XXX (escrever valor por extenso); 
4.2 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação, para o exercício de 2026, 
nas classificações orçamentárias futuras, conforme a Lei Lei Municipal nº1.903/2025: 
Órgão: 190 – CAMARA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
Unidade Orçamentária: 21 - CAMARA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
Função: 01 – Legislativa 
Subfunção: 031 – Ação Legislativa 
Programa: 0039 – Ação Legislativa 
Projeto/Atividade: 3.001 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Elemento Despesa: 44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
Subelemento Despesa: 44905242000 – MOBILIÁRIO EM GERAL 
Fonte de Recurso: 150000009999 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
DE IMPOSTOS 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
5.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, por se tratar de contratação 
destinada à execução e entrega do objeto em prazo inferior a 12 (doze) meses, nos termos do art. 25, § 7º, da 
Lei nº 14.133/2021. 
5.2. Na hipótese excepcional de prorrogação da execução contratual por período que ultrapasse 12 (doze) 
meses, desde que não decorrente de culpa da CONTRATADA e que o atraso seja devidamente justificado e 
autorizado pela Administração, poderá ser concedido reajuste dos preços, observado o interregno mínimo de 12 
(doze) meses contado da data do orçamento estimado da contratação, adotando-se como índice de atualização 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro que venha a substituí-lo. 
5.3. Independentemente da concessão de reajuste, fica assegurado às partes o direito ao restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", da 
Lei nº 14.133/2021, desde que comprovada a ocorrência de fato superveniente imprevisível, ou previsível de 
consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato da Administração que torne 
excessivamente onerosa a execução contratual. 
5.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente apresentado pela 
parte interessada, acompanhado de documentação idônea que demonstre a efetiva alteração dos custos da 
contratação, o nexo causal entre o evento alegado e o desequilíbrio verificado, bem como a repercussão 
econômica sobre a execução do contrato. 
5.5. A Administração analisará o pedido, podendo solicitar documentos complementares e diligências que 
entender necessárias para a adequada instrução processual, observando-se o prazo previsto no contrato e na 
legislação aplicável. 
5.6. O eventual deferimento do pedido produzirá efeitos a partir da data do protocolo do requerimento, salvo 
quando comprovado que o evento ensejador ocorreu em momento posterior, hipótese em que os efeitos 
financeiros observarão a data de sua efetiva ocorrência, conforme decisão administrativa devidamente 
motivada.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, mediante depósito em 
conta bancária de sua titularidade, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da liquidação da despesa, após o 
recebimento definitivo do objeto, atesto do fiscal do contrato e apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, 
observadas as condições estabelecidas neste contrato e na legislação aplicável. 
6.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em conformidade com o objeto efetivamente entregue e conter 
todas as informações exigidas pela legislação tributária, além da indicação do número do processo 
administrativo, do contrato e da Nota de Empenho. 
6.3. O pagamento ficará condicionado à verificação da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da 
CONTRATADA, mediante consulta aos sistemas oficiais ou apresentação das certidões pertinentes, quando 
exigível. 
6.4. Constatada qualquer irregularidade na documentação apresentada ou no objeto contratado, a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para promover a regularização ou substituição necessária, 
interrompendo-se a contagem do prazo para pagamento até o saneamento das pendências, sem que isso gere 
direito à atualização monetária ou indenização. 
6.5. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, observado: 
I – Lote 01: após a entrega da geladeira/refrigerador, sua conferência quantitativa e qualitativa, verificação do 
atendimento às especificações do Termo de Referência e emissão do respectivo Termo de Recebimento 
Definitivo; 
II – Lote 02: após a conclusão integral dos serviços de levantamento técnico, elaboração do projeto executivo, 
fabricação, transporte, montagem, instalação, limpeza final do ambiente e emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo pelo fiscal do contrato, atestando a conformidade do objeto com as especificações contratuais. 
6.6. O pagamento não implicará reconhecimento da perfeita execução contratual nem afastará a 
responsabilidade da CONTRATADA por vícios, defeitos ou incorreções posteriormente constatados, 
permanecendo íntegra a garantia contratual e a responsabilidade prevista na legislação civil e na Lei nº 
14.133/2021. 
6.7. Sobre os valores devidos serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação federal, estadual 
e municipal aplicável, inclusive aquelas decorrentes das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil e 
demais normas vigentes. 
6.8. Na hipótese de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos serão 
atualizados monetariamente entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento, mediante aplicação do 
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Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, sem 
prejuízo da incidência dos juros moratórios legalmente cabíveis. 
  
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais previstas neste Contrato, no Termo de 
Referência, no Edital e na legislação aplicável: 
I – executar o objeto contratado em estrita conformidade com as especificações, quantitativos, condições, 
prazos, padrões de qualidade e demais exigências estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência e na 
proposta apresentada; 
II – fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, insumos, acessórios, transporte, mão de obra 
especializada e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, arcando integralmente com os 
respectivos custos; 
III – responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços executados, 
promovendo, às suas expensas, a substituição, correção, reparo ou refazimento daqueles que apresentarem 
defeitos, vícios, falhas, inadequações ou desconformidades constatadas durante o recebimento ou dentro do 
prazo de garantia; 
IV – observar integralmente as normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT, bem como as demais normas legais, regulamentares, ambientais, sanitárias e de segurança aplicáveis 
ao objeto; 
V – cumprir rigorosamente os prazos de entrega, montagem, instalação e demais etapas de execução 
contratual; 
VI – comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer fato superveniente que possa comprometer a 
execução do contrato, apresentando as medidas necessárias para mitigação dos impactos; 
VII – manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, comunicando imediatamente qualquer alteração que possa comprometer sua regularidade jurídica, 
fiscal, trabalhista, econômico-financeira ou técnica; 
VIII – responder integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de ação ou 
omissão, dolo ou culpa, durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 
IX – responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, securitários 
e demais obrigações decorrentes da execução do contrato, não gerando qualquer vínculo empregatício entre 
seus empregados e a CONTRATANTE; 
X – fornecer profissionais qualificados, devidamente treinados e, quando exigido pela legislação, legalmente 
habilitados para execução das atividades contratadas; 
XI – atender prontamente às determinações, recomendações e solicitações formuladas pelo gestor ou pelo 
fiscal do contrato; 
XII – permitir e facilitar o acompanhamento, fiscalização e inspeção da execução contratual pela 
CONTRATANTE, fornecendo todas as informações e documentos solicitados; 
XIII – reparar imediatamente quaisquer danos causados às instalações, bens ou equipamentos da 
CONTRATANTE em decorrência da execução contratual; 
XIV – remover, às suas expensas, materiais, equipamentos, embalagens e resíduos gerados durante a 
execução do objeto, promovendo a limpeza completa do local ao término dos serviços, quando aplicável; 
XV – prestar garantia do objeto pelo prazo estabelecido neste Contrato e no Termo de Referência, realizando 
os atendimentos necessários dentro dos prazos fixados; 
XVI – emitir corretamente os documentos fiscais correspondentes ao objeto executado; 
XVII – observar integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
– LGPD), quando houver tratamento de dados pessoais decorrente da execução contratual; 
XVIII – cumprir todas as demais obrigações decorrentes deste Contrato, do Edital, do Termo de Referência, da 
proposta apresentada e da Lei nº 14.133/2021. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
I – proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA execute adequadamente o objeto 
contratado; 
II – disponibilizar as informações, documentos, projetos, orientações e demais elementos indispensáveis à 
execução do contrato; 
III – acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, por meio de gestor e fiscal formalmente designados, 
registrando as ocorrências verificadas; 
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IV – rejeitar, no todo ou em parte, produtos ou serviços executados em desacordo com as especificações 
contratuais, determinando sua correção, substituição ou refazimento; 
V – receber provisória e definitivamente o objeto, observados os procedimentos previstos neste Contrato e na 
Lei nº 14.133/2021; 
VI – efetuar os pagamentos devidos nas condições, prazos e forma estabelecidos neste Contrato, após a 
regular liquidação da despesa; 
VII – notificar formalmente a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades verificadas durante a execução 
contratual, concedendo prazo para manifestação ou saneamento quando cabível; 
VIII – aplicar, quando for o caso, as sanções administrativas previstas neste Contrato e na Lei nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
IX – decidir, no prazo legal ou contratualmente estabelecido, os pedidos de esclarecimento, revisão, 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro e demais requerimentos apresentados pela 
CONTRATADA; 
X – comunicar à CONTRATADA, em tempo hábil, quaisquer alterações que possam influenciar a execução do 
objeto; 
XI – manter os registros administrativos referentes ao acompanhamento da execução contratual e às 
ocorrências verificadas durante sua vigência; 
XII – cumprir as demais obrigações previstas neste Contrato, no Edital, no Termo de Referência e na Lei nº 
14.133/2021. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 
 
9.1. A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 
pela CONTRATANTE para exercer as funções de Gestor e Fiscal do Contrato, nos termos dos arts. 117 a 123 
da Lei nº 14.133/2021. 
9.2. Compete ao Gestor do Contrato, conforme Portaria 007/2026 da Câmara Municipal de Jaguaré/ES, 
coordenar a execução contratual sob os aspectos administrativos, promovendo o acompanhamento da vigência, 
do cumprimento das obrigações contratuais, da instrução dos processos de pagamento, das solicitações de 
alteração contratual, das prorrogações, dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, da aplicação de 
penalidades e das demais providências necessárias à adequada gestão do contrato. 
9.3. Compete ao Fiscal do Contrato, conforme Portaria 007/2026 da Câmara Municipal de Jaguaré/ES, 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando a conformidade dos produtos fornecidos e dos 
serviços executados com as especificações constantes deste Contrato, do Termo de Referência, do Edital e da 
proposta da CONTRATADA, registrando todas as ocorrências em documento próprio e comunicando ao Gestor 
do Contrato qualquer irregularidade constatada. 
9.4. Caberá ao Fiscal do Contrato, Sr(a) XXX: 
I – acompanhar a entrega dos produtos e a execução dos serviços; 
II – verificar a qualidade dos materiais empregados e a conformidade do objeto contratado; 
III – solicitar a correção, substituição, reparo ou refazimento do objeto sempre que constatadas falhas, vícios ou 
desconformidades; 
IV – atestar as Notas Fiscais somente após a verificação do efetivo cumprimento das obrigações contratuais; 
V – emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, quando cabíveis; 
VI – comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer ocorrência que possa comprometer a execução 
contratual. 
9.5. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pela perfeita execução do objeto, permanecendo esta responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros decorrentes de sua atuação, ainda que resultantes de imperfeições técnicas, vícios, defeitos ou falhas 
de execução. 
9.6. A CONTRATADA deverá prestar todas as informações solicitadas pela fiscalização, permitindo livre acesso 
aos documentos, instalações, materiais e demais elementos relacionados à execução contratual, sempre que 
solicitado pela CONTRATANTE. 
9.7. As determinações emitidas pelo Gestor ou pelo Fiscal do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, salvo quando manifestamente ilegais, hipótese em que poderá apresentar justificativa 
fundamentada à Administração, sem prejuízo do cumprimento das demais obrigações contratuais. 
9.8. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA relacionadas à execução contratual serão 
realizadas preferencialmente por meio eletrônico ou mediante expediente formal juntado aos autos do processo 
administrativo. 
9.9. As ocorrências verificadas durante a execução contratual serão registradas em processo administrativo 
próprio, servindo de fundamento para eventual aplicação de sanções, realização de glosas, determinação de 
correções, alterações contratuais ou adoção das demais medidas previstas na Lei nº 14.133/2021. 
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9.10. O acompanhamento e a fiscalização da execução contratual observarão, ainda, as disposições contidas 
no regulamento interno da Câmara Municipal de Jaguaré/ES relativo à gestão e fiscalização de contratos 
administrativos, no que não conflitarem com a Lei nº 14.133/2021. 
9.11. A eventual substituição do Gestor ou do Fiscal do Contrato não implicará alteração contratual, podendo 
ser realizada por ato administrativo da autoridade competente, que será comunicado à CONTRATADA e 
juntado aos autos do processo administrativo. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
10.1. O objeto contratado será recebido na forma prevista no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, observadas as 
disposições deste Contrato, do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA. 
10.2. O recebimento provisório ocorrerá pelo Fiscal do Contrato, mediante verificação preliminar da 
conformidade do objeto entregue com as especificações contratuais, não implicando aceitação definitiva nem 
afastando a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, quantidade, funcionamento ou adequação do 
objeto. 
10.3. O recebimento definitivo será efetuado pelo Fiscal do Contrato, após a verificação do cumprimento integral 
das obrigações contratuais, mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo, desde que constatada a 
conformidade do objeto com as especificações técnicas, quantitativos, padrões de qualidade e demais 
condições estabelecidas neste Contrato. 
10.4. Para o LOTE 01, o recebimento definitivo ficará condicionado à verificação de que a 
geladeira/refrigerador: 
I – é nova, de primeiro uso; 
II – atende integralmente às especificações constantes do Termo de Referência; 
III – encontra-se em perfeito estado de funcionamento; 
IV – foi entregue acompanhada do manual de instruções em língua portuguesa, certificado de garantia e demais 
acessórios indispensáveis ao seu pleno funcionamento. 
10.5. Para o LOTE 02, o recebimento definitivo ficará condicionado à verificação de que: 
I – o projeto executivo foi integralmente executado; 
II – os móveis foram fabricados e instalados em conformidade com o projeto aprovado pela CONTRATANTE; 
III – todos os materiais, ferragens, acessórios, acabamentos e componentes previstos foram corretamente 
fornecidos e instalados; 
IV – os móveis apresentam perfeito funcionamento, alinhamento, nivelamento, estabilidade, acabamento e 
desempenho; 
V – o ambiente foi entregue limpo, livre de resíduos e em condições de uso. 
10.6. Constatadas falhas, vícios, defeitos ou qualquer desconformidade durante o recebimento provisório ou 
definitivo, a CONTRATADA será notificada para promover, às suas expensas, a substituição, correção, reparo 
ou refazimento do objeto, no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
10.7. O recebimento definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela solidez, 
qualidade, segurança e perfeito funcionamento do objeto, permanecendo íntegra a garantia contratual e a 
responsabilidade por vícios ocultos, nos termos da legislação aplicável. 
10.8. A emissão do Termo de Recebimento Definitivo constitui condição para a liquidação da despesa e 
posterior pagamento, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
11.1. Não será exigida prestação de garantia para a execução do presente Contrato, nos termos dos arts. 96 a 
102 da Lei nº 14.133/2021, em razão da natureza e das características do objeto contratado. 
11.2. A dispensa da garantia de execução contratual não exime a CONTRATADA do cumprimento integral das 
obrigações assumidas, nem afasta sua responsabilidade pelos danos eventualmente causados à Administração 
ou a terceiros durante a execução do contrato. 
11.3. Permanecem asseguradas as garantias legais e as garantias do fabricante e da CONTRATADA previstas 
neste Contrato, no Termo de Referência, na proposta apresentada e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DO OBJETO 
 
12.1. A CONTRATADA garante que os bens fornecidos e os serviços executados estarão livres de defeitos de 
fabricação, materiais, montagem, instalação e funcionamento, comprometendo-se a reparar, corrigir, substituir 
ou refazer, às suas expensas, qualquer parte do objeto que apresente vícios ou defeitos durante o período de 
garantia. 
12.2. Para o LOTE 01, a garantia mínima será de 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo, 
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sem prejuízo da garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor e de eventual prazo superior 
concedido pelo fabricante. 
12.3. Para o LOTE 02, a garantia mínima será de 2 (dois) anos, contados da data do recebimento definitivo, 
abrangendo defeitos de fabricação, montagem, instalação, funcionamento, ferragens, corrediças, dobradiças, 
acabamentos e demais componentes do mobiliário. 
12.4. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá iniciar o atendimento das solicitações da 
CONTRATANTE no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, promovendo a solução 
definitiva da irregularidade em prazo compatível com a complexidade do reparo, sem qualquer ônus para a 
Administração. 
12.5. Todos os custos decorrentes de transporte, retirada, reinstalação, substituição de peças, mão de obra, 
deslocamento de técnicos e demais despesas necessárias ao cumprimento da garantia correrão 
exclusivamente por conta da CONTRATADA. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. A CONTRATADA que praticar quaisquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021 ficará sujeita, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nesta Cláusula, 
sem prejuízo da obrigação de reparar integralmente os danos eventualmente causados à CONTRATANTE. 
13.2. Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, observados os princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto na Lei nº 14.133/2021; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas hipóteses legalmente 
previstas. 
13.3. A advertência será aplicada quando a infração for considerada de menor potencial ofensivo e não justificar 
a imposição de sanção mais gravosa. 
13.4. A multa poderá ser aplicada nas hipóteses de atraso, inexecução parcial, inexecução total ou 
descumprimento das obrigações contratuais, observado o seguinte: 
I – multa moratória, em caso de atraso injustificado na execução do objeto, correspondente a 0,5% (meio por 
cento) do valor da parcela em atraso, por dia de atraso, limitada a 30 (trinta) dias; 
II – ultrapassado o prazo previsto no inciso anterior, a Administração poderá considerar caracterizada a 
inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis; 
III – multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução 
total ou parcial, observado o grau de prejuízo causado à Administração. 
13.5. A aplicação da multa não impede que a Administração rescinda o contrato nem afasta a aplicação das 
demais sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
13.6. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à CONTRATADA 
ou cobradas administrativamente ou judicialmente, assegurado o direito de defesa. 
13.7. A aplicação das sanções administrativas observará o devido processo legal, garantindo-se à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
13.8. Na dosimetria das sanções serão considerados, entre outros aspectos: 
I – a natureza e a gravidade da infração; 
II – os danos causados à Administração; 
III – as circunstâncias agravantes e atenuantes; 
IV – os antecedentes da CONTRATADA; 
V – a vantagem auferida ou pretendida; 
VI – a reincidência; 
VII – as demais circunstâncias previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
13.9. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA 
pela reparação integral dos prejuízos causados à Administração ou a terceiros. 
13.10. O descumprimento dos prazos estabelecidos para atendimento da garantia contratual, substituição de 
produtos, correção de defeitos ou refazimento dos serviços será considerado infração contratual, sujeitando a 
CONTRATADA às penalidades previstas nesta Cláusula, sem prejuízo da aplicação de multa moratória. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
14.1. O presente Contrato poderá ser alterado, mediante celebração de termo aditivo, nas hipóteses previstas 
nos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente justificadas e autorizadas pela autoridade 
competente. 
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14.2. As alterações contratuais poderão decorrer de necessidade de modificação qualitativa ou quantitativa do 
objeto, visando ao atendimento do interesse público, observados os limites, condições e requisitos 
estabelecidos na legislação aplicável. 
14.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários ao objeto contratado, observados os limites previstos no art. 125 da Lei 
nº 14.133/2021. 
14.4. As alterações que implicarem modificação do valor contratual deverão ser formalizadas por termo aditivo, 
com a correspondente atualização da dotação orçamentária, quando necessária. 
14.5. As alterações decorrentes de apostilamento serão realizadas nas hipóteses legalmente admitidas, 
especialmente para registro de reajustes, atualizações, compensações, alterações de dotação orçamentária, 
correções de erros materiais e demais situações que não impliquem modificação das obrigações originalmente 
pactuadas. 
14.6. Nenhuma alteração poderá modificar a natureza do objeto contratado nem descaracterizar o resultado 
pretendido pela Administração. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, 
mediante decisão motivada da autoridade competente e observância do devido processo legal. 
15.2. Constituem causas para extinção do contrato, dentre outras previstas na legislação: 
I – o descumprimento das obrigações contratuais por qualquer das partes; 
II – o cumprimento integral do objeto contratado; 
III – a ocorrência de caso fortuito ou força maior que impossibilite definitivamente a execução do contrato; 
IV – razões de interesse público, devidamente justificadas pela Administração; 
V – as demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021. 
15.3. A extinção do contrato não exime a CONTRATADA da responsabilidade por prejuízos causados à 
Administração, nem afasta a aplicação das sanções administrativas cabíveis, quando constatada infração 
contratual. 
15.4. Na hipótese de extinção por culpa da CONTRATADA, a Administração poderá executar eventuais 
garantias prestadas, aplicar as sanções previstas neste Contrato e adotar as medidas necessárias ao 
ressarcimento dos prejuízos suportados. 
15.5. Extinto o contrato, a CONTRATADA deverá adotar todas as providências necessárias para evitar prejuízos 
à Administração, entregando documentos, projetos, manuais, garantias, certificados e demais elementos 
relacionados ao objeto contratado, quando aplicável. 
15.6. A extinção do contrato não prejudicará a eficácia das garantias legais e contratuais do objeto, 
permanecendo a CONTRATADA responsável pelos vícios, defeitos ou falhas constatados durante o respectivo 
período de garantia. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
16.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório que deu origem à presente contratação, em 
conformidade com o art. 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar a manutenção de sua 
regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica, mediante apresentação da 
documentação pertinente ou por meio de consulta aos sistemas oficiais. 
16.3. A perda superveniente de qualquer condição de habilitação poderá ensejar a adoção das medidas 
administrativas cabíveis, inclusive a aplicação das sanções previstas neste Contrato e na Lei nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
16.4. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração societária, 
cadastral ou jurídica que possa repercutir na execução do Contrato ou na manutenção das condições de 
habilitação. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
17.1. As partes comprometem-se a observar e cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando as medidas técnicas e administrativas necessárias para 
proteger os dados pessoais eventualmente tratados em decorrência da execução deste Contrato. 
17.2. A CONTRATADA utilizará os dados pessoais a que eventualmente tiver acesso exclusivamente para a 
execução do objeto contratual, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa daquela prevista neste 
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Contrato ou exigida por lei. 
17.3. A CONTRATADA compromete-se a preservar o sigilo, a confidencialidade e a integridade das informações 
e dos dados pessoais tratados durante a execução contratual, adotando medidas aptas a impedir acessos não 
autorizados, perda, destruição, alteração, divulgação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
17.4. Caso ocorra incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados 
pessoais relacionados à execução deste Contrato, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente a 
CONTRATANTE, sem demora injustificada, informando, no mínimo: 
I – a descrição da natureza do incidente; 
II – os dados eventualmente afetados; 
III – as medidas adotadas para contenção e mitigação dos efeitos; 
IV – as providências destinadas a evitar novas ocorrências. 
17.5. A CONTRATADA responderá pelos danos decorrentes do tratamento irregular de dados pessoais 
realizados por si ou por seus empregados, prepostos, representantes ou subcontratados, quando houver, na 
forma da legislação aplicável. 
17.6. Encerrada a execução contratual, a CONTRATADA deverá eliminar, devolver ou anonimizar os dados 
pessoais eventualmente tratados em razão deste Contrato, ressalvadas as hipóteses de guarda obrigatória 
previstas em lei. 
17.7. As obrigações de confidencialidade e proteção de dados previstas nesta Cláusula permanecerão vigentes 
mesmo após a extinção deste Contrato, enquanto subsistirem deveres legais relacionados ao tratamento das 
informações. 
 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaré, Estado do Espírito Santo, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
controvérsias oriundas da execução, interpretação ou cumprimento deste Contrato, renunciando as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.2. As partes envidarão esforços para solucionar administrativamente eventuais divergências surgidas 
durante a execução contratual, antes da adoção das medidas judiciais cabíveis, sem prejuízo do exercício dos 
direitos assegurados pela legislação. 
 
E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato para que surta seus efeitos legais.  

 

 

Jaguaré/ES, data da assinatura digital. 

 

 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
NESTE ATO, REPRESENTADA POR JOÃO 

VANES DOS SANTOS 
CONTRATANTE CNPJ: 31.787.922/0001-14 

 

 
XXX 

POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL O SR. XXX, PORTADOR DO 

RG Nº XXX E DO CPF Nº XXX 
INSCRITO NO CNPJ Nº XXX 
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